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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 200.2010.040815-8/001
ORIGEM         : 7ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR      : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE    : Paulo Germano Teixeira de Carvalho
ADVOGADO  : Severino Ramo Pereira Silvio
APELADOS   : Abelardo Marinho de Menezes e Célia Maria de Albuquerque
                         Menezes
ADVOGADO : Amildo de Souza Leão

PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível  –
Preliminar  –  Ausência  de  juntada  das
alegações  finais  antes  da  sentença  –
Irrelevância – Ausência de prejuízo para a
parte  –  Alegações finais  que repetem os
argumentos da inicial – Rejeição.

– Se os argumentos da tese da defesa
expostos  em  alegações  finais  que  não
chegaram a ser juntadas aos autos antes
da  prolação  da  sentença  repetem  os
mesmos já expostos na contestação, não
há que se falar em nulidade da sentença
pela juntada tardia das alegações. O que
enseja  nulidade  é  ausência  de
oportunidade  para  apresentação  das
alegações finais e não falha da escrivania
por  não  juntá-las  aos  autos  antes  da
prolação da sentença.

PROCESSUAL CIVIL –  Apelação cível  –
Preliminar – Identidade física do juiz – Juiz
auxiliar que apenas dá início à audiência
mas não a conclui - Rejeição.

– Cabe  ao  juiz  que  concluiu  a
instrução  e  determinou  a  apresentação
das provas o poder de sentenciar (Teixeira,
CPCA, 4ª ed. 132,p 85). Na hipótese dos
autos,  a  colheita  de provas iniciou-se na



audiência de instrução e terminou com a
apresentação  das  alegações  finais,
quando já  se  encontrava  em exercício  o
juiz titular, que determinou a produção de
provas.  Logo,  não  há  que  se  falar  em
ofensa ao princípio da identidade física do
juiz.

PROCESSUAL CIVIL –  Apelação cível  –
Ação de indenização por danos morais  -
Ato ilícito – Estacionamento na entrada de
garagem  particular  -  Insultos  e  ofensas
verbais  irrogadas  na  porta  da  residência
do  ofendido  -   Procedência  do  pedido  –
Condenação  por  dano  moral  -
Irresignação  –  Alegativa  de  ausência  de
prova nos autos – Fatos comprovados por
registros  documentais  no  órgão  de
trânsito,  confirmados em depoimentos de
testemunhas  e  em  juízo  criminal–  Apelo
improvido.

– Configurado  o  dano  moral
decorrente de ofensas pessoais irrogadas
em  público  contra  idoso  e  em  frente  à
residência do ofendido,  pelo simples fato
de  reclamar  contra  o  estacionamento  de
veículo  interrompendo  a  saída  de  sua
garagem,  de  onde  necessitava  sair  para
comparecer ao médico,  é de ser o autor
das injúrias condenado ao pagamento de
indenização pecuniária compatível  com o
status econômico e observadas a posição
familiar,  cultural,  política  e  social  das
partes,  sem  que  o  quantum  possa
significar  enriquecimento  ilícito  da  vítima,
mas  que  seja  suficiente  para  imprimir
caráter  pedagógico  à  condenação  e
amenizar  a  dor  sofrida  pela  ação  do
lesante.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes
autos de apelação cível acima identificados, 

ACORDA a  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
rejeitar as preliminares e, no mérito, por igual votação, negar provimento ao
recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,  integrando  a  presente  decisão a



súmula de julgamento de fl. 112.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível  interposta por
PAULO GERMANO TEIXEIRA DE CARVALHO,  contra sentença  proferida
pelo Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca da Capital que, nos autos da ação
de indenização por danos morais que lhe moveu ABELARDO MARINHO DE
MENEZES  e CÉLIA  MARIA  DE  ALBUQUERQUE  MENEZES,  julgou
procedente o pedido formulado pelos autores, condenando o promovido ao
pagamento de indenização por dano moral, no valor de R$5.000,00 (cinco
mil reais).

Inconformado com a sentença que lhe foi
desfavorável, o apelante pleiteia a sua reforma, pugnando pelo provimento
do apelo e pela consequente improcedência da ação.

Alega,  em  preliminares,  a  nulidade  da
sentença por haver sido prolatada sem a juntada de suas alegações finais,
que apresentou tempestivamente, mas que não foi juntada pela escrivania,
causando-lhe graves prejuízos à sua defesa. Em segunda preliminar, alega a
nulidade da sentença, por ofensa ao princípio da identidade física do juiz, eis
que  as  provas  foram  colhidas  por  uma  Juíza  Auxiliar  e  a  sentença  foi
prolatada pelo juiz titular da 7ª Vara Cível da Comarca da Capital.

No  mérito,  alega  que  os  fatos  não
restaram  provados,  não  cabendo,  portanto,  a  condenação  que  lhe  foi
imposta.

Devidamente  intimados  os  recorridos
apresentaram contrarrazões  às  fls.  91/95,  pugnando pela  manutenção da
sentença.

Com vista  dos autos,  douta Procuradoria
de Justiça ofertou parecer às fls. 101/106, opinando pelo improvimento do
apelo.

É o relatório.

VOTO

Preliminares:

1.  Nulidade pela  não juntada das  alegações  finais  ao processo antes da
prolação da sentença.

Não assiste razão ao recorrente, no que se
refere a esta preliminar. É cediço, que o que causa nulidade é o juiz não



oferecer oportunidade às partes para apresentação das razões finais, eis que
esta é fase em que podem ser rebatidos todos os argumentos levantados e
alinhavar as teses discutidas durante a instrução processual.

Todavia, não está o magistrado jungido ao
conteúdo das alegações derradeiras, desde que nelas não contenham fatos
novos, de análise indispensável à formação do convencimento do magistrado
e capazes de causar prejuízo à parte.

Quando os argumentos da tese da defesa
expostos em alegações finais, que não chegaram a ser juntadas aos autos
antes  da  prolação  da  sentença,  repetem  os  mesmos  já  expostos  na
contestação,  não há  que  se  falar  em nulidade  da  sentença  pela  juntada
tardia das alegações. O que enseja nulidade é ausência de oportunidade
para apresentação das alegações finais,  nos termos do art.  454 do CPC,
mas não falha da escrivania por não juntá-las aos autos antes da prolação da
sentença, desde que não cause prejuízo às partes.

Assim,  na  hipótese  dos  autos,  o  próprio
apelante  concorda  que  a  falha  não  chegou  a  lhe  causar  prejuízo,  não
restando motivos para anular a sentença. Rejeito, portanto, a preliminar. 

2. Nulidade por ofensa ao princípio da identidade física do juiz.

Melhor  sorte  não  assiste  ao  recorrente.
Com efeito, constata-se dos autos que a produção de provas foi determinada
pelo Juiz titular da 7ª Vara Cível da Comarca da Capital, embora tenham sido
iniciadas em audiência de instrução que, depois de ouvidas as testemunhas,
foi  oportunizado às partes, nos termos do § 3º do art.  454, do CPC, que
apresentassem suas alegações finais sequencialmente, por memoriais.

É evidente que a instrução processual só
se conclui com a apresentação de alegações finais, o que veio a ocorrer nos
prazos  legais,  já  sob  o  comando do  Juiz  titular  da  Vara,  que concluiu  a
instrução.  Logo,  ainda  que  haja  participado  da  coleta  de  provas,  não  a
concluiu, não se vinculando, portanto, ao processo a douta Juíza Auxiliar que
presidiu a audiência de instrução.

Por tais razões, rejeito a preliminar.

No mérito, tenho que a sentença deve ser
mantida. O apelante suplica, em primeiro plano, pela reforma da sentença,
tendo em vista que, segundo ele,  não há prova nos autos da prática das
ofensas aos apelados.

Entretanto, a documentação acostada aos
autos,  tanto  os  registros  no  órgão  de  trânsito,  embora  não  demonstrem
claramente  que  as  reclamações  registradas  quanto  ao  estacionamento



frequente em frente à garagem dos apelados seja de responsabilidade do
apelante, os depoimentos testemunhais coligidos na fase de instrução são
claros no sentido de que o apelante, quando reclamado por estacionar em
local  proibido  e  impedir  a  saída  dos  ofendidos  de  sua garagem,  proferiu
palavras ofensivas à honra do idoso, capaz de ensejar a reparação moral.

Ademais,  ainda  que  não  restassem
suficientes  para  configurar  a  prática  de  ofensa  moral,  pela  presença  de
apenas  duas  testemunhas,  a  instrução  do  feito  na  esfera  criminal,  pelos
mesmos fatos, afasta qualquer dúvida quanto à existência do evento danoso.

Com  efeito,  extrai-se  do  Termo  de
Audiência Preliminar anexado à fl. 10, realizado no Juizado Especial Criminal
da Comarca da Capital, o seguinte (sic):

“... E, logo, o membro do Ministério Público passou a
propor a transação penal ao autor do fato, nos seguintes
termos: pagamento de 06 cestas básicas, contendo, cada
uma, dois pacotes de macarrão, 02 pacotes de fubá, 02
kgs de feijão carioquinha, 02 pacotes de café (250 g), 02
kgs de açúcar, 01 lata de óleo, 01 pacote de sabão, 01
pacote(04 rolos) de papel higiênico, 02 kgs de farinha de
mandioca,  02  margarinas  de  250g,  02  sabonetes,  01
paste  de  dentes,  02  latas  de  sardinha,  02  pacotes  de
bolachas creme-craker (500 g),  02 pacotes de 200g de
leite em pó e 02 kgs de arroz, a serem entregues à REDE
FEMININA DE  COMBATE  AO  CÂCER  (CSA DE
APOIO DR.  LUIZ  WYLMAR RODRIGUES NETO),
Avenida 12 de outubro, nº 858, Jaguaribe, Fone 3241-
5373, sendo (02) DUAS CESTS POR MÊS, DEVENDO
A  ENTREGA  SER  FEITA  ATÉ  O  DIA  30  DOS
SEGUINTES  MESES:  OUTOBRO,  NOVEMBRO  E
DEZEMBRO  DE  2010,  ficando,  ainda,  a  parte
responsável pela comprovação da entrega das cestas no
cartório desse JECRIM, mensalmente.

Diante  da  proposta,  o  autor  do  fato,  então,
imediatamente, concordou”.

Ora, inquestionavelmente, a aceitação dos
termos da transação penal demonstra que o apelante proferiu as palavras
ofensivas à honra, à dignidade e ao decoro do casal de idosos, que apenas
reclamou das constantes interrupções do acesso a sua garagem, devendo,
portanto,  ser  o  ora  recorrente  responsabilizado  pelo  mal  que  causou  a
ambos.

A  instrução  é  suficiente  a  ensejar  o
pagamento de indenização, em valor  compatível com a gravidade da lesão
sofrida e com o status econômico e financeiro, observadas a posição familiar,
cultural,  política e social  das partes,  sem que o quantum possa significar
enriquecimento ilícito da vítima, mas que seja suficiente para imprimir caráter
pedagógico à condenação e amenizar a dor sofrida pela ação do lesante.



Com  efeito,  as  partes,  promovente  e
promovidos, são pessoas de classe média, sendo, os autores ora recorridos
aposentados, residentes no centro da capital, e o promovido ora recorrente,
de profissão não identificada nos autos,  mas também demonstra não ser
portador  de  grandes  posses.  Logo,  tratam-se  de  pessoas  de  pequenas
posses. A condenação por danos morais em R$5.000,00 (cinco mil reais) não
chega a significar grande modificação patrimonial para nenhuma das partes,
mas pode significar elevado teor pedagógico, para que fatos dessa natureza
não mais se repitam.

Nesse  sentido,  destaco  os  seguintes
precedentes desta Corte:

"APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE  DÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  -  QUITAÇÃO  DA DÍVIDA
-MANUTENÇÃO  INDEVIDA  DO  NOME  DO
AUTOR NO ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO
-  INÉRCIA  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  -
DANO  MORAL  CONFIGURADO  -  QUANTUM
INDENIZATÓRIO  ARBITRADO  NOS  PRINCÍPIOS
DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE -
PROVIMENTO.  -  A  inscrição  negativa  indevida,
notadamente  quando  a  dívida  já  se  encontra  quitada
gera, por si só, dano moral indenizava pela ofensa aos
direitos da personalidade, consubstanciado na mácula do
nome do consumidor no cadastro de  inadimplentes. - O
valor da indenização deve mostrar-se suficiente para
reparar  o  dano  do  ofendido  e  servir  como  meio
didático ao condenado para não reiterar a conduta
ilícita,  devendo  pautar-se  nos  princípios  da
Razoabilidade 'e Proporcionalidade."'

"INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  PRESTAÇÃO  DEVIDAMENTE
QUITADA.  DÉBITO  INEXISTENTE.  INSCRIÇÃO
INDEVIDA  NO  SPC.  DANO  MORAL.
INDENIZAÇÃO EM VALOR ELEVADO. REDUÇÃO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Enseja dano
moral indenizável a inscrição em cadastro restritivo de
crédito quando devidamente pagas as parcelas da dívida
contraída. O dano moral, nesse caso, é presumido, sendo
desnecessária a prova de sua configuração.  O valor da
indenização do dano moral deve ser arbitrado pelo
juiz  de  maneira  a  servir,  por um lado,  de  lenitivo
para  a  dor  psíquica  sofrida  pelo  lesado,  sem
importar a ele enriquecimento sem causa ou estímulo
ao  abalo  suportado;  e,  por  outro  lado,  deve
desempenhar  uma  função  pedagógica  e  uma  séria
reprimenda ao ofensor, a fim de evitar a recidiva."
Ademais, merece ser ressaltado que, de acordo com as
consultas de fl. 14, a inscrição promovida pela apelante
é a única no nome do recorrido, o que caracteriza, ainda
mais,  o  dano  moral  pretendido.  I  TJPB  -  Processo:
00120060207675001 — Rel. Des. Saldo Henriq Lies de



Sã e Benevides Órgão: 3' CC- Julgamento: 22/05/2009
2TJPB - Processo: 00120070303308001— Rel. Carlos
Martins  Beltrão  Filho  -  Órgão:  1'  CC  -  Data  do
Julgamento: 29/03/2010

O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento  do  REsp  n  9.238.173,  sob  a  brilhante  relatoria  do  eminente
Ministro Castro Filho, entendeu que:

"não  há  critérios  determinados  e  fixos  para  a
quantificação  do  dano  moral.  Recomendável  que  o
arbitramento seja feito com moderação e atendendo às
peculiaridades do caso concreto."

Comungando  da  mesma  linha  de
pensamento,  entendo  que,  “in  casu”,  havendo  comprovadas  as  ofensas
morais irrogadas contra a honra dos apelados, a condenação é justa e o
valor da indenização encontra-se dentro de patamar razoável e adequado às
condições sociais e econômicas das partes, devendo ser mantido, já que ao
mesmo tempo em que pune o responsável, não acarreta enriquecimento sem
causa dos recorridos.

Por  todo o  exposto,  nego provimento  ao
apelo, mantendo intacta a decisão recorrida.

É como voto. 

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo
Senhor Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.  Participaram do
julgamento, os Excelentíssimos Senhores Desembargador Abraham Lincoln
da Cunha Ramos, Relator, Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
e a Excelentíssima Senhora Desembargadora Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento a Excelentíssima
Senhjora Doutora Tatjana maria Nascimento Lemos, Promotora de  Justiça
convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível  do Tribunal de Justiça da Paraíba,  João Pessoa,  26 de
agosto de 2014.

                                   Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
RELATOR


